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“Ou os fundos 
servem para compor 
o défice ou os 
fundos servem para 
o desenvolvimento 
regional.  
Há que escolher!” 
 
Castro Almeida  
Vice-presidente do PSD

“Fundos não servem 
para compor o défice”

“É desolador verificar que, 
após tantos anos e tantos fun-
dos comunitários depois, a li-
geira redução das assimetrias 
entre as regiões portuguesas 
aconteça, não por causa da su-
bida das regiões mais pobres, 
mas por causa da queda da re-
gião mais rica que é Lisboa”, 
lamenta ao Expresso Castro 
Almeida, o vice-presidente do 
PSD que negociou o acordo fir-
mado esta semana com o Go-
verno sobre o Portugal 2030.

Se o objetivo central do pró-
ximo quadro comunitário é 
“uma década de convergência 
de Portugal com a Europa”, 
algo vai ter de mudar. É que 
os gráficos destas páginas 
mostram que as regiões por-
tuguesas não têm conseguido 
convergir com o PIB per ca-
pita da União Europeia (UE) 
no século XXI. Isto apesar dos 
sucessivos pacotes de fundos 
comunitários que têm vindo a 
ser negociados com a Comis-
são Europeia para os perío-
dos 2000/2006 (o chamado 
QCAIII), 2007/2013 (o famoso 
QREN) e 2014/2020 (o atual 
Portugal 2020).  

O acordo alcançado esta se-
mana é para lutar na frente 
externa. As negociações sobre 
o próximo orçamento comuni-
tário arrancam já a 2 de maio 
na UE e o Governo e o maior 
partido da oposição têm agora 
uma estratégia conjunta para 
tentarem trazer o maior vo-
lume de fundos comunitários 
para Portugal. Mas o PSD mos-
tra-se, desde já, disponível para 
um segundo acordo — mais exi-
gente e para consumo interno 
— seja para repartir os fundos 
pelas várias prioridades de in-
vestimento seja para estabe-
lecer as regras de gestão “que 
garantam que o dinheiro é bem 
aplicado”. 

Não à desorçamentação

“Ou os fundos servem para 
compor o défice ou os fundos 
servem para o desenvolvimen-
to regional. Há que escolher!”, 
explica Castro Almeida que tu-
telou a pasta dos fundos comu-
nitários enquanto secretário 
de Estado do Desenvolvimen-
to Regional de Pedro Passos 
Coelho. 

A preocupação essencial é 
acabar com as práticas de de-
sorçamentação das contas pú-
blicas portuguesas que estão 
a desvirtuar a natureza estru-
tural dos fundos comunitários 
e a limitar o seu impacto na 
convergência das regiões por-
tuguesas com a UE. “Os fundos 
europeus estão apenas a subs-
tituir verbas do Orçamento do 
Estado (OE) quando pagam 
despesas correntes como cur-
sos profissionais. Para acres-
centar mais desenvolvimento 
às regiões, o que importa é adi-

matéria. Estávamos em situa-
ção de emergência nacional e 
todo o dinheiro era pouco para 
cumprir as metas da troika. 
Mas terminado esse período, 
importa acabar com estas prá-
ticas e trazer clareza às contas 
públicas”.         

O vice-presidente do PSD 
sugere o seguinte critério: 
tudo aquilo que deve ser feito 
mesmo não havendo fundos, 
não deve ser pago com fundos. 
“Por exemplo, faz sentido que 
as bolsas de estudo do ensino 
superior sejam pagas com fun-
dos? Se não houvesse fundos, 
deixava de haver bolsas de es-
tudo? Então é despesa corrente 
do Estado”. 

Sim à coesão

O acordo assinado esta semana 
indica que Governo e PSD vão 
lutar em conjunto, durante o 
próximo ano, na frente euro-
peia, para evitarem cortes no 
Portugal 2030 face ao Portu-
gal 2020. Querem segurar as 
verbas que o país recebe ao 
abrigo das políticas de coesão 
e agrícola comum (PAC). Que-
rem garantir o financiamento 
europeu aos novos desafios, 
como a transição energética, as 
migrações, a segurança e a sus-
tentabilidade demográfica. E 
querem criar uma capacidade 
adicional de financiamento do 
investimento e reformas estru-
turais, no quadro do aprofun-
damento da União Económica 
e Monetária.

Porque o orçamento comuni-
tário dos 27 Estados-membros 
precisa de aumentar cerca de 
20% para conseguir financiar 
isto tudo, Governo e PSD apoi-
am a UE na captação de novas 
fontes de receita. É o caso da 
utilização dos lucros do Banco 
Central Europeu ou da taxa-
ção das transações financei-
ras, do comércio de licenças 
de emissões poluentes ou das 
chamadas plataformas trans-
nacionais desterritorializadas 
do sector digital (Google, Fa-
cebook, etc.). 

O acordo já está disponível 
no portal do Governo e dedica 
dois terços das suas 24 páginas 
a explicar que tipo de investi-
mentos os fundos europeus vão 
querer financiar no próximo 
quadro comunitário. É um es-
boço útil aos promotores públi-
cos e privados interessados em 
concorrer ao futuro Portugal 
2030, a partir de 2021. Muito 
resumidamente, serão quatro 
as apostas dos fundos comuni-
tários para retomar a conver-
gência das regiões portugue-
sas com a UE: a primeira vai 
apoiar as pessoas e assegurar a 
sustentabilidade demográfica, 
combater as desigualdades e 
promover a inclusão; a segunda 
a inovação e as qualificações 
como motores do desenvolvi-
mento; a terceira apoiará um 
país mais competitivo externa-
mente e coeso internamente; e 
a quarta um país sustentável e 
que valoriza os seus recursos 
endógenos.

Regiões seriam mais ricas 
se os fundos comunitários 
não andassem a servir  
para pagar as despesas 
correntes do Estado

cionar, e não substituir, verbas 
ao OE”. 

Recorde-se que o PSD vem 
denunciando no Parlamento 
várias práticas de desorçamen-
tação deste Governo à custa 
dos fundos do Portugal 2020, 
acusando-o, nomeadamente, 
de recorrer às verbas do Fun-
do Social Europeu para pagar 
despesas correntes dos Minis-
térios da Segurança Social e 
da Educação, como é o caso 
do financiamento dos cursos 
profissionalizantes. 

“Os cursos profissionais 
custam mais do que os cursos 
normais e os fundos devem é 
financiar essa diferença e não 
o total. Ou seja, os fundos de-
vem apoiar os sobrecustos da 
formação profissional, mas não 
os salários dos professores do 
ensino secundário”, explica 
Castro Almeida, lembrando 
que estas práticas de desorça-
mentação não são apanágio do 
Governo socialista. “Eu não en-
jeito as responsabilidades que 
o Governo anterior teve nesta 

PORTUGAL 2020

perspetiva de valorização dos sistemas 
de apoio social, de educação e de saúde 
e numa articulação mais intensa com 
as autarquias locais e os agentes de 
desenvolvimento regional”.

Os fundos executados pela Madeira 
chegaram aos €1,6 mil milhões, mas 
não evitaram que esta perdesse o seu 
estatuto de região desenvolvida. O ano 
2012 foi particularmente negativo, 
como recorda a presidente do Instituto 
de Desenvolvimento Regional da Ma-
deira, Emília Alves. “Além das medidas 
tomadas a nível nacional, o governo 
regional implementou um programa 
de ajustamento económico-financei-
ro no sentido de corrigir a trajetória 
deficitária das contas públicas, o que 
naturalmente contribuiu para arrefecer 
ainda mais a atividade económica. É 
igualmente de ter em conta a redução 
do PIB ligado ao Centro Internacional 
de Negócios.”

Os Açores receberam €2,5 mil mi-
lhões da política de coesão entre 2000 
e 2016, período em registaram a mai-
or taxa média de crescimento anual 
(1,09%) do país, segundo o diretor do 
planeamento e fundos estruturais dos 
Açores, Rui Amann: “Os Açores foram 
a única região portuguesa que conver-
giu com a média do PIB per capita da 
UE.” Esta economia pequena, insular 
e periférica vê hoje as intenções de in-
vestimento privado a crescer e sectores 
como o turismo a emergir. “É com os 
atuais sinais que se perspetiva um ciclo 
de maior desenvolvimento e de conver-
gência, estando já as autoridades regio-
nais a trabalhar no pós-2020.”
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